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Depois de dois anos de tramitagéo na

Camara dos Deputados, a votagao do PL
7703/2006, que define a édrea de atuacao,
as atividades privativas e os cargos priva-
tivos de médico, foi adiada mais uma vez.
Na votagdo do substitutivo do relator
deputado Edinho Bez (PMDB-SC), dia
|7 de dezembro de 2008, na Comissao
de Trabalho, de Administracdo e Servico
Pdblico (CTASP), houve pedido de vista
pelos deputados, o que significa mais um
adiamento da votacao.

Conforme aponta a Comissao Nacional
em Defesa do Ato Médico, do Conselho
Federal de Medicina (CFM), os deputados
que solicitaram vista “com claro objetivo
protelatdrio”.

“E apenas uma medida protelatéria para
dificultar a aprovacgdo do projeto, que, na
verdade, resguarda as competéncias pré-
prias das diversas profissdes ligadas a drea
de satlde e beneficia a sociedade”, analisa

Dispée sobre o exercicio da medicina.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1o O exercicio da medicina é regido pelas disposicdes desta lei.

Art. 2° O objeto da atuacdo do médico é a satide do ser humano e das coletividades
humanas, em beneficio da qual deverd agir com o méximo de zelo, com o melhor de
sua capacidade profissional e sem discriminacdo de qualquer natureza.

Pardgrafo tnico. O médico desenvolverd suas agdes profissionais no campo da
ateng&o a satde para:

| — a promogao, a protegao e a recuperagao da satde;

Il — a prevengao, o diagndstico e o tratamento das doengas;

[Il - a reabilitagdo dos enfermos e portadores de deficiéncias.
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Dardeg Aleixo, membro da Comissao Na-
cional em Defesa do Ato Médico.

Sérvulo  Sampaio  Nunes, também
membro da Comissdo em Defesa do Ato
Médico, explica que, hoje, no Brasil, exis-
tem 14 profissdes da drea da saude, das
quais 13 sdo regulamentadas, com ex-
cecdo da Medicina.

O substitutivo deve voltar a pauta de
votagdes na proxima sessao da CTASR
prevista para fevereiro de 2009.

Entenda a histéria do projeto

O projeto que pretende regulamentar
a medicina e que estd em vias de com-
pletar seis anos de tramitacao, foi adiado
pela terceira vez no final do ano passado.
Foram quatro anos no Senado, onde foi
aprovado por unanimidade com o nome

PLS 25/2002.

A aprovagdo naquela Casa resultou
de grande consenso entre todas as pro-
fissdes da drea da satde, promovido pela
senadora Luicia Vania (PSDB-GO), com
a participagao do senador Antonio Car-
los Valadares (PSB-SE), na época presi-
dente da Comissdo de Assuntos Sociais
(CAS). O projeto firmou-se, incontesta-
velmente, como verdadeiro pacto juridi-
co, politico, profissional e social”, explica
Sampaio Nunes.

A aprovagdo unanime do Senado
Federal ocorreu em dezembro de 2006.
O projeto entdo seguiu para a Cama-
ra dos Deputados, passando a ser o PL
7703/2006, tendo como relator o deputa-
do Edinho Bez.

Desde entao, o projeto foi submetido
a trés audiéncias publicas na Camara Fe-
deral: a primeira ocorreu no dia 17 de abril
de 2007; a segunda, dia 18 de setembro;
e a terceira, em |8 de outubro. Em 27
de novembro daquele ano foi realizado
ainda, na Camara Federal, o | Semind-
rio Nacional sobre a Regulamentagao da
Medicina no Brasil.
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Art. 3° O médico integrante da equipe de saide que assiste o individuo ou a
coletividade atuard em mutua colaboracdo com os demais profissionais de satide
que a compdoem.

Art. 4° Sao atividades privativas do médico:

| — formulagéo do diagndstico nosoldgico e respectiva prescrigéo terapéutica;

Il - indicacédo e execugao da intervengao cirtirgica e prescri¢do dos cuidados médi-
cos pré e pds-operatorios;

IIl - indicagdo da execugéo e execugao de procedimentos invasivos, sejam diag-
ndsticos, terapéuticos ou estéticos, incluindo os acessos vasculares profundos, as
bidpsias e as endoscopias;

IV — intubag&o traqueal;

V — coordenacéo da estratégia ventilatdria inicial para a ventilagio mecéanica invasiva,
bem como as mudancas necessérias diante das intercorréncias clinicas, e do programa de
interrupcao da ventilagdo mecanica invasiva, incluindo a desintubagéo traqueal;

VI — execugado da sedacédo profunda, bloqueios anestésicos e anestesia geral;

VII — emissao de laudo dos exames endoscdpios e de imagem, dos procedimentos
diagndsticos invasivos;

VIII - emissao dos diagndsticos anatomopatoldgicos e citopatoldgicos;

X —indicagao do uso de drteses e proteses, exceto as drteses de uso temporério;

X — prescrigao de drteses e préteses oftalmoldgicas;

Xl — determinagdo do progndstico relativo ao diagndstico nosoldgico;

Xll — indicagao de internacéo e alta médica nos servigos de atencao a satde;

XIII - realizagdo de pericia médica e exames médico-legais, excetuados os exames
laboratoriais de anédlises clinicas, toxicoldgicas, genéticas e de biologia molecular;

XIV — atestacdo médica de condigdes de satide, deficiéncia e doenga;

XV — atestacao do dbito, exceto em casos de morte natural em localidade em
que nao haja médico.

§ 1o Diagndstico nosoldgico € a determinagao da doenga que acomete o ser huma-
no, aqui definida como interrupgao, cessagao ou disturbio da funcdo do corpo, sistema
ou drgéo, caracterizada por no minimo 2 (dois) dos seguintes critérios:

| — agente etioldgico reconhecido;

Il — grupo identificavel de sinais ou sintomas;

[Il - alteragdes anatdmicas ou psicopatoldgicas.

§ 2° Nao szo privativos do médico os diagndsticos funcional, cinésio-funcional,
psicoldgico, nutricional e ambiental, e as avaliagdes comportamental e das capacidades
mental, sensorial e perceptocognitiva.

§ 3° As doengas, para os efeitos desta Lei, encontram-se referenciadas na ver-
sao atualizada da Classificacao Estatistica Internacional de Doencas e Problemas
Relacionados a Satde.

§ 4° Procedimentos invasivos, para os efeitos desta Lei, sdo os caracterizados por
quaisquer das seguintes situagdes:

| — invasao da epiderme e derme com o uso de produtos quimicos ou abrasivos;

Il - invasao da pele atingindo o tecido subcuténeo para injecdo, sucgdo, pungao, insu-
flagdo, drenagem, instilagao ou enxertia, com ou sem o uso de agentes quimicos ou fisicos;

Il — invasao dos orificios naturais do corpo, atingindo drgaos internos.
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De acordo com o regimento da Céa-
mara, o projeto deverd passar por trés co-
missoes, a Comissao de Trabalho, de Ad-
ministragao e Servigo Publico (CTASP), a
Comissao de Seguridade Social e Familia
(CSSF) e a Comissao de Constituicio e
Justica e de Cidadania (CCJC).

Uma vez aprovado nessas trés, o pro-
jeto deverd retornar ao Senado para pos-
terior sangao presidencial. Na CTASE o
projeto foi alvo de 60 emendas dos depu-
tados. Bez apresentou o substitutivo que
foi votado no dia 17 de dezembro. Quatro
deputados pediram vista, configurando a
atual situagao do terceiro adiamento.

De acordo com Sérvulo Sampaio, a Co-
missao Nacional em Defesa do Ato Médi-
co e as entidades médicas estao cientes de
que as a¢des de satide devem ser realizadas
numa perspectiva multiprofissional. Por isso
estao se mobilizando pela aprovacao da re-
gulamentagdo damedicina: “Queremos que,
quando regulamentada a profissdo médica,
todas as profissdes de salide possam, cada
uma dentro dos limites de suas competén-
cias técnica, ética e legal, e principalmente
dentro de sua responsabilidade, conviver e
atuar de forma harmoniosa, sempre visando
ao efetivo beneficio da sociedade”.

O vice-presidente do CFM, Roberto
d Avila reforca que O censo comum e a
jurisprudéncia j& entendem que compe-
te ao médico o diagndstico e tratamento
das doengas, e que o projeto vem ratifi-
car isso, respeitando a competéncias de
cada uma das treze profissdes da drea de
satide. Estao previstos em lei, por exem-
plo, os atos odontoldgicos, fisioterdpicos
(diagndstico dos disturbios cinéticos fun-
cionais e a prescri¢ao das condutas fisio-
terapéuticas) e psicoldgicos (diagndstico
psicoldgico). A regulamentagdo da medi-
cina, portanto, em nada ird interferir na
atuagdo desses profissionais.

O relator do projeto, deputado Edinho
Bez (PMDB-SC), disse estar trabalhando
no sentido de conciliar interesses e que con-
sidera que as discussdes avangaram muito.

§ 50 Excetuam-se do rol de atividades privativas do médico:

| — aplicagao de injegdes subcutaneas, intradérmicas, intramusculares e intravenosas,
de acordo com a prescrigao médica;

Il — cateterizagdo nasofaringeana, orotraqueal, esofdgica, géstrica, enteral, anal,
vesical, e venosa periférica, de acordo com a prescricao médica;

|Il — aspiracéo nasofaringeana ou orotraqueal;

IV — pungdes venosa e arterial periféricas, de acordo com a prescricao médica;

V — realizagdo de curativo com desbridamento até o limite do tecido subcuténeo,
sem a necessidade de tratamento cirdrgico;

VI — atendimento a pessoa sob risco de morte iminente;

VII - a realizagao dos exames citopatoldgicos e seus respectivos laudos, sem emis-
sao de diagndstico nosoldgico;

VIII - a coleta de material bioldgico para realizagéo de andlises clinico-laboratoriais;

IX — os procedimentos realizados através de orificios naturais em estruturas ana-
témicas visando a recuperagao fisico-funcional e ndo comprometendo a estrutura
celular e tecidual.

§ 60 O disposto neste artigo ndo se aplica ao exercicio da Odontologia, no ambito
de sua drea de atuagao.

§ 7° Séo resguardadas as competéncias especificas das profissdes de assistente so-
cial, bidlogo, biomédico, enfermeiro, farmacéutico, fisioterapeuta, fonoaudiélogo, nu-
tricionista, profissional de educacao fisica, psicélogo, terapeuta ocupacional e técnico
e tecndlogo de radiologia.

§ 8° Pungao, para os fins desta lei, refere-se aos procedimentos invasivos diagnds-
ticos e terapéuticos.

Art. 5° Sao privativos de médico:

| — direcao e chefia de servicos médicos;

Il — pericia e auditoria médicas, coordenacéo e supervisdo vinculadas, de forma
imediata e direta, as atividades privativas de médico;

Il — ensino de disciplinas especificamente médicas;

IV — coordenagao dos cursos de graduacédo em medicina, dos programas de resi-
déncia médica e dos cursos de pds-graduagao especificos para médicos.

Pardgrafo dnico. A direcido administrativa de servigos de satide nado constitui
fungao privativa de médico.

Art. 6° A denominagao de “médico” é privativa dos graduados em cursos supe-
riores de medicina e o exercicio da profissao, dos inscritos no Conselho Regional de
Medicina com jurisdi¢do na respectiva unidade da Federagao.

Art. 7° Compreende-se entre as competéncias do Conselho Federal de Medicina
editar normas para definir o caréter experimental de procedimentos em Medicina, au-
torizando ou vedando a sua pratica pelos médicos.

Pardgrafo tGnico. A competéncia fiscalizadora dos Conselhos Regionais de Me-
dicina abrange a fiscalizagdo e o controle dos procedimentos especificados no caput,
bem como a aplicagdo das sangdes pertinentes, em caso de inobservancia das normas

determinadas pelo Conselho Federal.

Deputado EDINHO BEZ

Relator
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